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MINUTA DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° XXX/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2020
O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SÃO PAULO - CAU/SP, autarquia federal de fiscalização profissional, instituída pela Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, no uso de suas atribuições, conforme art. 3º, inciso XXII, de seu Regimento Interno e Portaria CAU/SP nº 100, de 23 de junho de 2016, TORNA PÚBLICO O PRESENTE CHAMAMENTO, a ser realizado em conformidade a Lei 8.666/93, para atendimento a Deliberação Plenária xxxxxx, com a finalidade de cadastrar Municípios do Estado de São Paulo, por meio de Termo de Adesão e Compromisso, para o desenvolvimento e a execução das ações do Projeto “xxxxx”, nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A) INFORMAÇÕES PRELIMINARES

A.1. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido no Portal da Transparência do CAU/SP: http://transparencia.causp.gov.br/ - aba “Licitações”, item “Chamadas Públicas” especificamente no campo destinado à publicação deste edital, onde também serão disponibilizadas todas as informações referente ao presente certame.
A.2. Das decisões emitidas, bem como dos demais atos necessários a execução do presente chamamento, dar-se-á publicidade no Portal da Transparência do CAU/SP ou por meio de publicação oficial, no Diário Oficial da União, nos termos da lei, principalmente, quanto à: 

A.3.1. divulgação dos municípios cadastrados, e

A.3.2. recursos porventura interpostos. 

A.4. Os proponentes deverão observar o disposto no item anterior, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da inobservância das publicações oficiais. 
B) DO CADASTRAMENTO 

B.1. O Município interessado deverá enviar o Termo de Adesão e Compromisso (Anexo II) e seus Apensos I, II e III, em formato digital, para o email edital.parceria@causp.gov.br, inserindo no assunto o título “Inscrição – Chamamento Público xx/xxxx – Município xx (nome do município)”.

B.2. A data limite para cadastramento será até as 23:59 hs do dia xx/xx/xxx.

B.3. As solicitações recebidas após o horário e data acima informada serão desconsideradas.

C) DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

C.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este chamamento público devem ser enviados à Coordenação de Contratos, Convênios e Parcerias, exclusivamente para o endereço eletrônico edital.parceria@causp.gov.br.
C.2. Os esclarecimentos e decisões quanto aos recursos serão divulgados no Portal da Transparência do CAU/SP ( http://transparencia.causp.gov.br/ ), conforme item A.
D) ANEXOS DO EDITAL

D.1. O presente Edital compõe-se dos seguintes anexos que são parte integrante do mesmo:

ANEXO I – Projeto “TÍTULO”
ANEXO II – Termo de Adesão e Compromisso
APENSO I – Plano de Trabalho 

APENSO II – Documentos de Habilitação

APENSO III - Declaração

ANEXO III – Minuta do Termo de Convênio
ANEXO IV – Minuta do Contrato de Prestação de Serviço
ANEXO V – Relatório de Prestação de Contas Final 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° XXX/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2020
1. DO OBJETO

1.1. O presente Chamamento Público tem por objeto a adesão de municípios do Estado de São Paulo para firmar parceria com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo – CAU/SP, por meio de Termo de Adesão e Compromisso, para o desenvolvimento e a execução do Projeto “xxxxxx” nas condições indicadas no Anexo I.
1.1.1. No caso do município de São Paulo, as subprefeituras serão consideradas como “municípios independentes” devido às suas escalas físicas e populacionais.
2. DO PROJETO
2.1. O Projeto é parte das decisões tomadas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo, CAU/SP, na perspectiva de viabilizar ações de arquitetos e urbanistas com suas atividades profissionais no enfrentamento das desigualdades sociais ainda maiores neste período de pandemia causada pelo Novo Corona Vírus (COVID-19) no Estado de São Paulo.

2.2. Como é sabido, este vírus, ainda sem vacina, tem tirado muitas vidas mundo afora e uma das ações mais efetivas tem sido o isolamento social. Esta reclusão nas próprias moradias torna-se ainda mais difícil entre famílias que moram em habitações, pequenas, inadequadas, em situações precárias ou até de risco ou, por fim, improvisadas com materiais nada apropriados ou seguros.

2.3. Também se vê a necessidade de deslocamento de pessoas que atuam em atividades profissionais, tidas como essenciais neste momento, que aguardam transporte coletivo em estruturas precárias e/ou superlotam veículos coletivos responsáveis pela mobilidade urbana nas cidades.

2.4. Outra demanda que se tornará efetiva com a redução do isolamento social, ou até o seu fim por decisão governamental, será a cicatriz social deixada pela dúvida de um vírus ainda sem cura, por uma nova forma de se ver a relação social com o próximo, inclusive com aqueles que convive normalmente no trabalho, no estudo, no lazer ou nas práticas comerciais.

2.5. Desta forma, o CAU/SP busca apoiar os municípios paulistas na qualificação de intervenções físicas necessárias nestas localidades para minimizar os impactos sociais nas habitações de interesse social de famílias em situação de risco decorrente da pandemia do Novo Corona Vírus - COVID-19 - assim como nas edificações públicas de acesso emergencial, nos espaços urbanos de uso público e nos meios de mobilidade urbana, essenciais para a vida na cidade.

2.6. O Projeto em tela se soma a um conjunto de iniciativas do CAU/SP para o fortalecimento das ações sociais necessárias para a sobrevivência digna de pessoas em situações precárias ou inadequadas, ao mesmo tempo que abre frente de trabalho e renda a diversos arquitetos e urbanistas registrados no Estado de São Paulo paulistas que se mostrarem interessados em compartilhar suas atividades profissionais com as demandas dos municípios paulistas que aderirem esta iniciativa.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Com as decisões governamentais e a recomendações das autoridades responsáveis pela saúde pública, preocupados em deter a propagação do Novo Coronavírus, a sociedade brasileira passou a ter a rotina de isolamento social total, mantendo-se distante de atividades de educação, cultura, lazer, esportes e até contato familiar.

3.2. Apenas o núcleo familiar deve manter a aproximação física em suas residências, estas muitas vezes sem habitabilidade – carentes de serviços básicos à sobrevivência e estrutura mínima de conforto físico e ambiental, bem como, muitas vezes, a inexistências da habitação, configurado  pelos moradores de rua..

3.3. As possíveis intervenções físicas de melhorias para estas famílias carece da atuação de um profissional que detenha o conhecimento técnico das adequações espaciais na edificação e na escala urbana.
3.4. Os arquitetos e urbanistas são os profissionais qualificados para esta demanda, pois de forma inteligível e competente, sua formação pressupõe o compromisso e a responsabilidade social, ambiental, funcional, construtiva e legal.

3.5. Deverá indicar quais diretrizes estratégicas o projeto está ligado.

4. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. A despesa com a execução das parcerias a serem firmadas são do montante de até R$ 6.108.480,00 (seis milhões e cento e oito mil e quatrocentos e oitenta reais), sendo destinada a fração única de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais) por profissional contratado em cada município cadastrado no projeto pela prestação de serviços por pelo menos 02 (dois) meses com carga horária de 144 horas a serem distribuídas no período, conforme ações propostas no Anexo I.
4.2. O município proponente poderá pleitear o custeio do número de arquitetos e urbanistas proporcional ao respectivo número de habitantes, o qual será verificado por meio da resolução nº 3, de 26 de agosto de 2019, do Ministério da Economia/Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ME/IBGE) publicada no Diário Oficial da União - DOU, de 28/08/2019, edição 166, seção 1, página 399, conforme descrito na tabela do item 4.3.
4.2.1. A resolução está disponível no seguinte sitio eletrônico http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-3-de-26-de-agosto-de-2019-212912572
4.3. O enquadramento do número de profissionais por número de habitantes do município seguirá a seguinte tabela referencial:
	HABITANTES NO MUNICÍPIO
	PROFISSIONAIS

	Até 50.000
	1

	Entre 50.001 a 100.000
	2

	Entre 100.001 a 150.000
	3

	Entre 150.001 a 200.000
	4

	Entre 200.001 a 250.000
	5

	Entre 250.001 a 300.000
	6

	Entre 300.001 a 350.000
	7

	Entre 350.001 a 400.000
	8

	Entre 400.001 a 450.000
	9

	Entre 450.001 a 500.000
	10

	Entre 500.001 a 1.000.000
	15

	Entre 1.000.001 e 1.500.000
	25

	Acima de 1.500.000
	96

	32 Subprefeituras
	3


4.4. A Dotação Orçamentária para a despesa prevista, relativa ao exercício de 2020, advirá do Centro de Custo XX – XXXX, Conta XXX – XXX.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

5.1. Poderá participar do Chamamento Público qualquer município do Estado de São Paulo, que preencham os seguintes requisitos: 

5.1.1. Apresentem as documentações de habilitação regulares descritas no item 6.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. O município deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação (Apenso I, II e III):

6.1.1. Plano de Trabalho (Apenso I);

6.1.2. Documentos de Habilitação (Apenso II);

6.1.2.1. documento de comprovação dos representantes legais do município;
6.1.2.2. cópia do CPF e RG dos representantes legais;

6.1.2.3. comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, três anos com cadastro ativo;

6.1.2.4. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

6.1.2.5. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Estaduais;

6.1.2.6. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Municipais (mobiliários e imobiliários);

6.1.2.7. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; e
6.1.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
6.1.4. Declaração (Apenso III).

7. DO CADASTRAMENTO
7.1. O Município interessado deverá enviar o Termo de Adesão e Compromisso (Anexo II) e seus Apensos I, II e III, em formato digital, para o email edital.parceria@causp.gov.br, inserindo no assunto o título “Inscrição – Chamamento Público xx/xxxx – Município xx (nome do município)”.

7.2. A data limite para cadastramento por meio do envio do email será até as 23h59min do dia xx/xx/xxx.
7.3. As solicitações de cadastramento recebidas após o horário e data acima informada serão desconsideradas.

7.3.1. O CAU/SP não se responsabiliza por eventuais atrasos por conta do processo de envio do servidor de email do município. 

7.4. O CAU/SP poderá solicitar documentos originais a fim de verificação à autenticidade de documentos digitais enviados no momento do cadastramento.
7.5. O CAU/SP poderá solicitar documentação complementar quando necessário à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.6. O CAU/SP poderá se utilizar de consultas em sítios eletrônicos oficiais para comprovação dos documentos exigidos.

8. DA SELEÇÃO 
8.1. O processo de seleção abrangerá a análise do Termo de Adesão e Compromisso e seus Apensos. 
8.2. A seleção terá caráter eliminatório.

8.3. Serão desclassificados nesta etapa, os interessados: 

a) que estiverem com documentação de habilitação incompleta ou irregular; e

b) que entregarem documentação fora das regras estabelecidas nesse edital.
9. DA ANÁLISE DOCUMENTAL

9.1. Após o fim do prazo previsto no item 7.2, o gestor da parceria em um prazo de 05 (cinco) dias fará a análise da documentação. 

9.1.1. O gestor da parceria em verificando irregularidades comunicará aos responsáveis constantes no Plano de Trabalho o prazo de 05 (cinco) dias úteis para saneamento das observações. 

9.1.2.  Após o recebimento dos documentos complementares ou ao fim do prazo estabelecido no item 9.1, o gestor da parceria emitirá o parecer de aprovação ou reprovação da documentação recebida.

10. DO RECURSO
10.1. Após o fim do prazo da análise documental, o CAU/SP divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Portal da Transparência e no Diário Oficial da União.

10.2. Da decisão preliminar do processo de seleção, caberá recurso ao gestor, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação dos municípios pré-selecionados.

10.2.1. O gestor poderá acatar o recurso ou encaminhá-lo à autoridade superior para decisão final.
10.2.2. Não caberá novo recurso da decisão final de que trata o item antecedente.

11. DA ANÁLISE JURÍDICA
11.1. Após análise e homologação pela autoridade competente será promovida a análise jurídica individualizada das documentações, com a consequente emissão do parecer jurídico acerca da possibilidade de celebração da parceria.

12. DA DIVULGAÇÃO

12.1. O CAU/SP divulgará no Portal da Transparência, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção, sendo o aviso desse último divulgado, também, no Diário Oficial da União.
13. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO

13.1. O município habilitado a receber os recursos financeiros do CAU/SP, através da formalização do respectivo Termo de Convênio, Anexo III, será notificado para assinatura do referido instrumento. 

13.1.1. Após a notificação o(s) representante(s) legal(is) do município e o respectivo supervisor do projeto, deverão no prazo de até 05 (cinco) dias, realizar a assinatura do Termo de Convênio. 
13.1.2. Decorrido o prazo informado no item 13.1.1 sem a devida assinatura do Termo de Convênio, o CAU/SP poderá a seu critério cancelar a adesão do município.
14. DA INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL

14.1. O CAU/SP por meio de Chamada Pública específica para cadastramento de profissionais arquitetos e urbanistas para atendimento aos municípios, confeccionará a listagem de inscritos por municípios, verificará a regularidade de sua participação, realizará o processo de classificação e após a assinatura do Termo de Convênio encaminhará o profissional indicado ao município. 

14.1.1. A comunicação de indicação será realizada por meio do email do supervisor do projeto, indicando os dados do(s) profissional(ais), local e data de apresentação.
14.1.2. O CAU/SP enviará em anexo ao Ofício de indicação a minuta de contrato de prestação de serviço, conforme modelo padrão constante no Anexo IV, a qual poderá ser adaptada pelas assessorias jurídicas dos municípios, sem porém alterar ou incluir cláusulas que possam trazer prejuízo ou ônus ao profissional e ao CAU/SP.
14.1.2.1. O contrato de prestação de serviço deverá ser assinado na data de apresentação do profissional indicado.

14.2. Caberá ao supervisor do projeto comunicar o gestor da parceria em caso de não apresentação do profissional na data e local indicado.

15. DA FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
15.1. O supervisor do projeto indicado no Plano de Trabalho, além das obrigações previstas no Termo de Adesão e Compromisso, terá as seguintes responsabilidades:

15.1.1. recepcionar o profissional no local e data indicada, sendo facultada a designação de outro servidor para este procedimento;
15.1.2. providenciar a assinatura do contrato de prestação de serviço no ato da apresentação do profissional;
15.1.3. confeccionar em conjunto com o profissional o cronograma de execução das atividades;
15.1.4. fornecer as informações e documentação necessárias solicitadas pelo profissional para a execução do trabalho;
15.1.5. autorizar o acesso do profissional em áreas indicadas para a execução do trabalho;
15.1.6. acompanhar e fiscalizar as atividades do profissional conforme cronograma de execução das atividades; e
15.1.7. confeccionar o relatório de prestação de contas final conforme Anexo V.
16. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

16.1. A Prestação de Contas deverá ser confeccionada conforme modelo constante no Anexo V do presente Edital.

16.2. A Prestação de Contas Final apresentada pelo município deverá conter elementos que permitam a autoridade competente avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

16.3. O município deverá apresentar o Relatório de Prestação de Contas Final, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do término do Termo de Convênio ou após o término da prestação de serviço, contendo as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados.
16.3.1. O Relatório de Prestação de Contas Final deverá ser enviado por email, em formato digital, para o email edital.parceria@causp.gov.br, inserindo no assunto o título “Relatório de Prestação de Contas Final – Chamamento Público xx/xxxx – Município xx (nome do município)”.
16.3.2. O CAU/SP poderá solicitar documentos originais a fim de verificação à autenticidade de documentos digitais enviados.
16.3.3. Para perfeita transparência dos atos praticados, o CAU/SP se reserva o direito de solicitar prováveis acompanhamentos (presenciais se for o caso) na fiscalização dos trabalhos que estão sendo prestados
16.3.4. Caso haja algum problema ou necessidade de complementação de informações ou documentos no Relatório de Prestação de Contas Final o supervisor do projeto terá o prazo de 05 (cinco) dias para o envio após a comunicação eletrônica do gestor da parceria. 
17. DA GESTÃO DA PARCERIA

17.1. A gestão da parceria será realizada pelo gestor nomeado pela autoridade competente e pelos Coordenadores dos Escritórios Descentralizados do CAU/SP que serão responsáveis pela verificação nos municípios das atividades e produtos desenvolvidos pelos profissionais, ou acompanhamento in loco.

17.2. O gestor da parceria será nomeado por meio de portaria específica e terá as seguintes obrigações:

17.2.1. acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
17.2.2. informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
17.2.3. emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;e
17.2.4. disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação. 
17.3. São prerrogativas do gestor da parceria:

17.3.1. efetuar diligências junto aos municípios e órgãos internos do CAU/SP, bem como requerer informações externas, visando subsidiar suas decisões;e
17.3.2. designar funcionário do CAU/SP para a realização de diligências aos municípios referentes ao andamento das ações do projeto.
18. DO REPASSE DOS RECURSOS

18.1. O valor único do repasse será de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais) por profissional indicado, conforme item 4.1.
18.2. O repasse do recurso ao município será realizado em um prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento e homologação do Relatório de Prestação de Contas Final enviado pelo supervisor do projeto. 
18.3. O gestor confeccionará o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final e enviará para homologação da autoridade competente.

18.4. Após homologação o repasse será efetuado em conta corrente em nome do município indicada no Plano de Trabalho.

18.5. O valor repassado deverá ser creditado na conta do profissional em um prazo de até 10 (dez) dias após o repasse do CAU/SP e o comprovante de crédito ao profissional deverá ser enviado ao gestor por meio eletrônico em um prazo de até 02 (dois) dias.
18.6. O valor creditado ao profissional deverá ser o valor de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais), descontado de possíveis impostos relativos à prestação do serviço.
18.6.1. No valor líquido repassado estarão compreendidos todos os custos com transporte, alimentação, taxas de documentos emitidos e quais outras despesas relacionadas a prestação de serviço, sendo proibido ao profissional solicitar qualquer outra despesa ou reembolso relacionados a prestação do serviço ao município. 

18.6.2. Não poderão ser descontados do pagamento ao profissional, encargos, taxas ou impostos incidentes na prestação de serviço que são de responsabilidade do município, ficando a este a responsabilidade pelo pagamento.  

18.7. Ficará a cargo do município a solicitação das documentações do profissional necessárias para a confecção de seu processo interno de pagamento.
18.8. O profissional deverá recolher o devido RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) dos serviços a serem prestado
18.9. O CAU/SP fica isento da relação comercial e documental da prestação de serviço, ficando esta responsabilidade e quaisquer providências necessárias relativas à emissão de nota fiscal, obrigações legais do município e do profissional, documentações para o processo interno de pagamento, única e exclusivamente entre o município e o profissional.

19. DAS SANÇÕES

19.1. O município que deixar de cumprir suas atribuições, estabelecidas conforme as regras do Projeto e do presente Termo de Adesão e Compromisso poderá ser descredenciado do Projeto ou ter sua vaga suspensa, observados os seguintes termos:

19.1.1. o município será notificado das irregularidades apuradas, sendo-lhe concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar manifestação e justificativas, para análise pela Gestão do Projeto;

19.1.2. decorrido o prazo estabelecido na alínea anterior, com ou sem manifestação por parte do município o gestor da parceria decidirá quanto ao descredenciamento ou indicará a necessidade de adoção de providências pelo município, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período;

19.1.3. a gestão do Projeto poderá estabelecer, inclusive previamente ao prazo de manifestação, penalidades de bloqueio de vaga e remanejamento do profissional, devidamente justificada;

19.1.4. não sendo adotadas pelo município as providências determinadas pela gestão do Projeto no prazo fixado, poderá ser excluído do Projeto ou serão descredenciadas as vagas objeto de questionamento;

19.1.5. na hipótese de que trata o item acima, o profissional participante do Projeto poderá ser remanejado para outro município, a ser definido pela Gestão, de acordo com as necessidades do Projeto; e

19.1.6. as impropriedades apuradas não eximem a Gestão do Projeto de adotar outras providências que entender cabíveis, especialmente enviar comunicações e dar conhecimento dos fatos aos órgãos e entidades públicas competentes.

19.2. As notificações de que trata essa cláusula serão efetivadas por correspondência eletrônica, dirigida ao endereço eletrônico cadastrado quando do preenchimento do formulário de adesão.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. O presente Edital de Chamamento Público terá eficácia a partir da data de publicação no sítio eletrônico do CAU/SP, podendo a qualquer tempo ser alterado, revogado ou anulado, no todo ou em parte, por decisão unilateral do CAU/SP, devido a motivo de interesse público ou exigência legal, sem que isso implique direitos à indenização ou reclamação de qualquer natureza.

20.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições das parcerias a serem firmadas, em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais, bem como em razão da conveniência e oportunidade da Administração, devidamente justificados.

20.3. Os Municípios são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do presente processo administrativo.

20.4. O CAU/SP reserva-se o direito de divulgar a parceria e de utilizar, quando julgar oportuno, imagens e produtos do projeto em suas ações e peças de comunicação institucional, bem como em seu site na internet, sem qualquer ônus adicional à cota de recursos ajustada anteriormente com o proponente. 

20.5. Termos contratuais entre o Município e os demais envolvidos devem contemplar a extensão da cessão de direito de utilização de imagens, ilustrações, arquivos de voz, fotografia, imagem do fotografado, créditos do fotógrafo e produtos para as ações de comunicação do CAU/SP, respeitados os direitos e garantias individuais garantidos na Constituição Federal e na legislação vigente.

20.6. Fica estabelecido o endereço eletrônico edital.parceria@causp.gov.br para contato,  esclarecimentos e gestão durante a execução da parceria. 

20.7. Os projetos realizados no Município não podem utilizar mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil, se estendendo tal restrição a seus fornecedores e prestadores de serviços, sob pena de rescisão contratual; 

20.8. Os Municípios deverão manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

20.9. Os Municípios não poderão comercializar, em hipótese alguma, os produtos finais decorrentes das parcerias firmadas com o CAU/SP, nos termos deste Edital.

21. DO FORO

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Justiça Federal de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

São Paulo, xx de xxxx de 2020.

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SÃO PAULO

José Roberto Geraldine Junior

Presidente do CAU/SP

ANEXO I

PROJETO (TÍTULO A DEFINIR)
1. DO PROJETO

Este projeto é parte das decisões tomadas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo, CAU/SP, na perspectiva de viabilizar ações de arquitetos e urbanistas com suas atividades profissionais no enfrentamento das desigualdades sociais ainda maiores neste período de pandemia causada pelo Novo Corona Vírus (COVID-19) no Estado de São Paulo.

Como é sabido, este vírus, ainda sem vacina, tem tirado muitas vidas mundo afora e uma das ações mais efetivas tem sido o isolamento social. Esta reclusão nas próprias moradias torna-se ainda mais difícil entre famílias que moram em habitações, pequenas, inadequadas, em situações precárias ou até de risco ou, por fim, improvisadas com materiais nada apropriados ou seguros.

Também verifica-ser a necessidade de deslocamento de pessoas que atuam em atividades profissionais, tidas como essenciais neste momento, que aguardam transporte coletivo em estruturas precárias e/ou superlotam veículos coletivos responsáveis pela mobilidade urbana nas cidades.

Outra demanda que se tornará efetiva com a redução do isolamento social, ou até o seu fim por decisão governamental, será a cicatriz social deixada pela dúvida de um vírus ainda sem cura, por uma nova forma de ver a relação social com o próximo, inclusive com aqueles que convivemos normalmente no trabalho, no estudo, no lazer ou nas práticas comerciais.

Desta forma, o CAU/SP busca apoiar os municípios paulistas na qualificação de intervenções físicas necessárias nessas localidades para minimizar os impactos sociais nas habitações de interesse social, conforme preconiza a Lei nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008,  de famílias em situação de risco decorrente da pandemia do Novo Corona Vírus - COVID-19 - assim como nas edificações públicas de acesso emergencial, nos espaços urbanos de uso público e nos meios de mobilidade urbana, essenciais para a vida na cidade.
O Projeto em tela se soma a um conjunto de iniciativas do CAU/SP para o fortalecimento das ações sociais necessárias à qualificação de espaços para pessoas em situações precárias e em condições de risco, ao mesmo tempo que abre frente de trabalho e renda a diversos arquitetos e urbanistas registrados no Estado de São Paulo que se mostrarem interessados em compartilhar suas atividades profissionais com as demandas dos municípios paulistas que aderirem esta iniciativa.

1.1. Objetivo

Viabilizar o repasse de recursos financeiros às prefeituras municipais, de acordo com os critérios estabelecidos neste projeto e os valores disponíveis, para a contratação de profissionais Arquitetos e Urbanistas comprometidos com questões sociais e que estejam dispostos a desempenhar atividades que resultem em melhorias na qualidade de vida de pessoas vulneráveis e portanto, mais suscetíveis ao Covid-19 que estejam em habitações precárias ou inadequadas ao convívio familiar seguro, ou pessoas sem habilitação.
1.2. Justificativa

Com as decisões governamentais e a recomendações das autoridades responsáveis pela saúde pública, preocupados em deter a propagação do Novo Coronavírus, a sociedade brasileira passou a ter a rotina de isolamento social total, mantendo-se distante de atividades de educação, cultura, lazer, esportes e até contato familiar.

Apenas o núcleo familiar deve manter a aproximação física em suas residências, estas muitas vezes sem habitabilidade – carentes de serviços básicos à sobrevivência e estrutura mínima de conforto físico e ambiental, bem como, muitas vezes, a inexistências da habitação, configurado pelos moradores de rua.As possíveis intervenções físicas de melhorias para estas famílias carecem da atuação de um profissional que detenha o conhecimento técnico das adequações espaciais na edificação e na escala urbana.

Os arquitetos e urbanistas são os profissionais qualificados para esta demanda, pois de forma inteligível e competente, sua formação pressupõe o compromisso e a responsabilidade social, ambiental, funcional, construtiva e legal.

Dar ênfase nas questões dos equipamentos de saúde pública.

Deverá indicar quais diretrizes estratégicas o projeto está ligado (incluir as diretrizes indicadas pelo cons. Marco na reunião CD).
1.3. Benefícios para os Profissionais 

Os benefícios possíveis aos profissionais arquitetos e urbanistas estão na viabilidade e possibilidade de suas contratações para diversas ações deste Projeto, alterando a fonte de renda neste momento de retração de novos projetos espontâneos, dadas as incertezas econômicas que assolam e se ampliaram no Brasil por um tempo ainda não determinado.

1.4. Benefícios para os Municípios
As cidades beneficiadas receberão a atuação de profissionais arquitetos e urbanistas capacitados na produção de projetos sociais, principalmente voltados à moradia digna e equipamentos sociais na área de saúde e educação, dentre outros, subsidiados por uma Autarquia pública que preza pela melhoria da qualidade de vida da sociedade, como princípio e que tem como missão levar a Arquitetura e Urbanismo para todos.

Os municípios que aderirem ao Programa receberão orientações técnicas e serviços qualificados para possíveis demandas como: projetos, obras de adequação de habitações e equipamentos urbanos que poderão ser ampliados ou readequados às suas necessidades. 
1.5. Benefícios para Sociedade

Com esse Programa o CAU/SP levará à sociedade o serviço de profissionais qualificados para o atendimento das demandas emergenciais decorrentes da pandemia em benefício da sociedade.
Com o Projeto os municípios que aderirem irão receber orientações técnicas qualificada para possíveis obras de adequação de habitações em situação de carência, assim como de equipamentos sociais que poderão ser ampliados ou readequados às demandas momentâneas e a requalificação destes espaços para uso após a crise como forma de otimização dos recursos públicos

2. DOS SERVIÇOS

Os Serviços de assistência técnica previstos no Projeto devem estar, inicialmente, direcionados aos efeitos danosos provocados pela propagação do Novo Coronavírus no Estado de São Paulo, distribuídos em 5 (cinco) Eixos Estruturantes:

A.
Projeto Habitacionais de Interesse Social;
B.
Projetos de adequação dos espaços urbanos;
C.
Mobilidade Urbana;
D.
Equipamentos Sociais e de Saúde; e
E.
Patrimônio Arquitetônico.
2.1. Detalhamento dos Serviços

Os recursos financeiros para a contratação de arquitetos e urbanistas serão repassados às prefeituras e por elas serão administrados da forma mais conveniente de acordo com suas demandas locais, apenas destacando a obrigatoriedade de utilização de 40% (quarenta por cento) dos valores disponibilizados aos municípios serem aplicados para atendimento do Eixo A.

É de competência do município a fiscalização do cumprimento das obrigatoriedades do profissional, cabendo a ela a representação do mesmo junto à Comissão de Ética e Disciplina do CAU/SP quando em desrespeito aos acordos firmados.

A qualidade do serviço prestado será aferida pelo município por meio de seu corpo técnico, indicando ao CAU/SP eventuais incoerências profissionais.

Profissionais arquitetos e urbanistas poderão ser contratados para os seguintes serviços a serem prestados:

A.
Projetos Habitacionais de Interesse Social

i) levantamentos técnicos de habitações;

ii) análise técnica e social da habitabilidade das construções e entorno;

iii) estudo preliminar, Anteprojeto, Projeto Executivo, Projeto Legal;

iv) orçamentos;

v) acompanhamento de execução de obras;e
vi) orientações técnicas de reformas e ampliações;

B.
Projetos de adequação dos espaços urbanos
i) projetos de calçadas em comunidades carentes ou próximas a habitações de interesse social;

ii) acessibilidade em comunidades carentes ou próximas a habitações de interesse social;

iii) projetos de praças ou espaços públicos verdes em comunidades carentes ou próximas a habitações de interesse social;

iv) orçamentos;

v) acompanhamento de execução de obras;e
vi) orientações técnicas de reformas e urbanização;

C.
Mobilidade Urbana

i) projetos de adequação de mobiliário urbano ou equipamento público voltado ao atendimento de modais de mobilidade urbana, inclusive bicicletas, em comunidades carentes ou próximas a habitações de interesse social;

ii) estudos e análises da mobilidade urbana para comunidades carentes ou áreas próximas a habitações de interesse social, em especial as demandas de grupos de risco de contaminação pelo Novo Coronavírus, e também de profissionais de atividades essenciais para o funcionamento da cidade no período de isolamento social ou precariedade de serviços públicos.

iii) orçamentos;

iv) acompanhamento de execução de obras;e
v) orientações técnicas de reformas e ampliações.
D.
Equipamentos Sociais e de Saúde

i) adequações de hospitais e equipamentos de saúde municipais e estaduais para criação de unidades de atendimento do infectados com o COVID-19;

ii) projetos de reutilização dos instrumentos, mobiliário e equipamentos dos hospitais emergenciais de campanha em outros ambientes de saúde após a pandemia, conforme destinação do município e/ou de orientação das equipes de saúde;e
iii) análise, estudos e projetos de edificações de equipamentos de saúde, educação, assistência social e demais equipamentos sociais para a readequação dos espaços após a pandemia do Coronavírus, de acordo com recomendações nacionais e internacionais da área da saúde.
E .      Patrimônio Arquitetônico
i) projeto e acompanhamento de ações de manutenção do patrimônio arquitetônico para utilização como equipamento de saúde temporário.
ii) projeto e acompanhamento de ações para adequação dos edifícios para atender a demanda de habitação permanente ou provisória dos moradores de rua.

3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
3.1. Prazo de Execução 

Os profissionais contratados ficarão a disposição do Município conveniado por um prazo de 02 (dois) meses com carga horária de 144 horas a serem distribuídas no período.

Ficará a cargo do supervisor do projeto em conjunto com o profissional indicado a confecção do cronograma de execução do projeto.

O prazo de 02 (dois) meses para a execução da prestação de serviço iniciará na data de apresentação do profissional no município.

4. DOS RECURSOS

4.1. Valor do Projeto

A despesa com a execução das parcerias a serem firmadas são do montante de até R$ 6.108.480,00 (seis milhões e cento e oito mil e quatrocentos e oitenta reais) considerando-se a estimativa de 1.212 profissionais a serem contratados.

4.2. Valor do Repasse aos Municípios
O município conveniado receberá a fração de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais) por profissional contratado, podendo pleitear o custeio do número de arquitetos e urbanistas proporcional ao respectivo número de habitantes, o qual será verificado por meio da resolução nº 3, de 26 de agosto de 2019, do ministério da economia/fundação instituto brasileiro de geografia e estatística, publicada no diário oficial da união, de 28/08/2019, edição 166, seção 1, página 399, conforme descrito na tabela abaixo.

A resolução está disponível no seguinte sitio eletrônico http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-3-de-26-de-agosto-de-2019-212912572
O enquadramento do número de profissionais por número de habitantes do município seguirá a seguinte tabela referencial:
	HABITANTES NO MUNICÍPIO
	PROFISSIONAIS

	Até 50.000
	1

	Entre 50.001 a 100.000
	2

	Entre 100.001 a 150.000
	3

	Entre 150.001 a 200.000
	4

	Entre 200.001 a 250.000
	5

	Entre 250.001 a 300.000
	6

	Entre 300.001 a 350.000
	7

	Entre 350.001 a 400.000
	8

	Entre 400.001 a 450.000
	9

	Entre 450.001 a 500.000
	10

	Entre 500.001 a 1.000.000
	15

	Entre 1.000.001 e 1.500.000
	25

	Acima de 1.500.000
	96

	32 Subprefeituras
	3


5. DA INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL

5.1. Processo de Inscrição

O CAU/SP fará a Chamada Pública específica para cadastramento de profissionais arquitetos e urbanistas para atendimento aos municípios. 

5.2. Indicação do Profissional

O CAU/SP confeccionará a listagem de inscritos por municípios, realizará o processo de sorteio e indicará o (s) profissional (is) ao município.  
5.3. Contrato de Prestação de Serviço

O CAU/SP enviará em anexo ao documento de indicação a minuta de contrato de prestação de serviço, a qual poderá ser adaptada pelas assessorias jurídicas dos municípios, sem porém alterar ou incluir cláusulas que possam trazer prejuízo ou ônus ao profissional indicado.

O contrato de prestação de serviço deverá ser assinado na data de apresentação do profissional indicado.

6. DA EXECUÇÃO DO PROJETO
6.1. Responsabilidades dos Municípios
a) assinar o Termo de Convênio no prazo estabelecido em edital;

b) designar profissional do município que será o responsável em supervisionar e acompanhar o cumprimento da carga horária conforme cronograma de execução convencionado com o profissional, as atividades previstas no projeto, avaliar o desempenho do profissional e confeccionar o Relatório de prestação de Contas Final; 

c) providenciar e assinar o contrato de prestação de serviço na data de apresentação do profissional indicado;

d) viabilizar ao profissional o acesso a áreas, profissionais e informações que auxiliem na prestação do serviço;

e) quando necessário deslocamento no município relativo a prestação do serviço oferecer transporte adequado e seguro para o profissional deslocar-se para o local de desenvolvimento das atividades;

f) comunicar imediatamente ao gestor do parceria os afastamentos, períodos de descanso, ausências justificadas ou injustificadas, solicitação de desligamento do participante do projeto, irregularidade ou denúncia que tenha ciência em razão de atos de terceiros ou de ofício para que sejam adotadas as providências pertinentes e necessárias ao bom andamento e execução do projeto;

g) adotar as providências necessárias para garantir a atenção à saúde do profissional participante, por meio do Sistema Único de Saúde e/ou outros mecanismos públicos de Assistência Social durante a execução do serviço;

h)  articular com os órgãos responsáveis pela Segurança Pública, na esfera municipal, a fim de garantir a integridade física do profissional participante quando em local designado para a realização do serviço que demande a necessidade;

i) manter atualizados os dados do município, do gestor municipal e do responsável indicado para acompanhamento do Projeto;

j) realizar o pagamento do profissional ao final da prestação de serviço;

k) atender todos os prazos e procedimentos previstos no Edital de Chamamento Público; e
l) providenciar documentação solicitada pelo gestor da parceria nos prazos estabelecidos a fim de comprovação da execução do projeto.

6.2. Responsabilidades dos Profissionais

a) atender a indicação no local e data prevista;

b) assinar o contrato de prestação de serviço;

c) confeccionar em conjunto com o supervisor do projeto o cronograma de execução da prestação de serviço;

d) cumprir a carga horária estabelecida e o prazo para execução do projeto;

e) seguir as recomendações e orientações do supervisor do projeto;
f) cumprir com as obrigações legais com relação a prestação do serviço no município;

g) providenciar as documentações solicitadas pelo supervisor do projeto para prestação de contas final e pagamento da prestação do serviço;e

h) cumprir todas as obrigações previstas no edital de chamamento público de inscrição.

6.3. Responsabilidades do CAU/SP

a) credenciar, selecionar e indicar, segundo os critérios do Chamamento Público, arquitetos e urbanistas para os municípios que celebrarem o Termo de Convênio;

b) nomear gestor da parceria para fiscalização e acompanhamento da parceria;

c) garantir o repasse para o pagamento da remuneração do profissional indicado ao município mediante apresentação do relatório final do supervisor do projeto e homologação da autoridade competente.

7. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

7.1. Da Prestação de Contas Final

A Prestação de Contas Final apresentada pelo Município deverá conter elementos que permitam a autoridade competente avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

A Prestação de Contas Final será composta por todos os documentos produzidos durante a execução do projeto e indicação dos resultados alcançados.
7.2. Do Parecer Técnico Conclusivo e Homologação

O gestor da parceria nomeado pela autoridade competente confeccionará o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final e enviará para homologação da autoridade competente.

8. DO REPASSE DOS RECURSOS

8.1. Do Repasse dos Recursos aos Municípios
O repasse do recurso ao município será realizado após o recebimento e homologação do Relatório de Prestação de Contas Final enviado pelo supervisor do projeto. 

O repasse será efetuado em conta corrente em nome do município indicada no Plano de Trabalho.

8.2. Do Pagamento dos Honorários

O valor do pagamento ao profissional por parte do município deverá ser creditado na conta corrente informada pelo profissional e o município deverá enviar o comprovante do crédito ao gestor por meio eletrônico.

O valor creditado ao profissional deverá ser o valor de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais), descontado de possíveis impostos relativos à prestação do serviço.

No valor líquido repassado estarão compreendidos todos os custos com transporte, alimentação, taxas de documentos emitidos e quais outras despesas relacionadas a prestação de serviço, sendo proibido ao profissional solicitar qualquer outra despesa ou reembolso relacionados a prestação do serviço ao município. 

Não poderão ser descontados do pagamento ao profissional, encargos, taxas ou impostos incidentes na prestação de serviço que são de responsabilidade do município, ficando a este a responsabilidade pelo pagamento.  

Ficará a cargo do município a solicitação das documentações do profissional necessárias para a confecção de seu processo interno de pagamento.

O CAU/SP fica isento da relação comercial e documental da prestação de serviço, ficando esta responsabilidade e quaisquer providências necessárias relativas à emissão de nota fiscal, obrigações legais do município e do profissional, documentações para o processo interno de pagamento, única e exclusivamente entre o município e o profissional.
9. DA DIVULGAÇÃO
9.1. Do acesso as Informações
 As informações referentes ao Chamamento Público e serão publicados pelo CAU/SP no portal de transparência e Diário Oficial da União.

Os municípios deverão publicar os extratos dos Termos de Convênio em seus sítios eletrônicos e outros meios de divulgação disponíveis a fim de publicidade e transparência a sociedade.
ANEXO II
TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO

PROJETO xxxx
(EM ELABORAÇÃO)
ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONVÊNIO

(EM ELABORAÇÃO)
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
(EM ELABORAÇÃO)
ANEXO V – RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

(EM ELABORAÇÃO)
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